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RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : COMPANHIA PAULISTA DE FORCA E LUZ 
ADVOGADO : PAULO RENATO FERRAZ NASCIMENTO - SP138990
AGRAVADO : MARCOS PIPINO BARBOSA 
AGRAVADO : TALES PIPINO BARBOSA 
AGRAVADO : MARIA INES PIPINO BARBOSA 
ADVOGADO : ARTUR BENÍCIO DE SOUZA - SP492153
INTERES. : ELETRICA LIDER PENAPOLIS LTDA 
ADVOGADOS : MÁRCIO JOSÉ DOS REIS PINTO - SP153052

RODOLFO VALADÃO AMBRÓSIO - SP184842

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO
INDENIZATÓRIA.  DECISÃO  INTERLOCUTÓRIA.  PEDIDO  DE
RECONSIDERAÇÃO.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  INTEMPESTIVIDADE.
INTERRUPÇÃO DO PRAZO. IMPOSSIBILIDADE. 
1. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento firme no sentido de
que  o  pedido  de  reconsideração  não  suspende  nem interrompe  o  prazo
recursal.
2. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão  Virtual  de  25/08/2026 a  31/08/2026, por  unanimidade,  não  conhecer  do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e  Humberto  Martins
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro. 

Brasília, 31 de agosto de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por COMPANHIA PAULISTA DE FORÇA E LUZ

– CPFL - contra a decisão que inadmitiu recurso especial. 

O  apelo  extremo,  com  fundamento  no  artigo  105,  III,  alínea  "a",  da

Constituição Federal, insurge-se contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de

São Paulo assim ementado:

"Agravo  de  Instrumento.  Ação  indenizatória.  Decisão  que  indeferiu
denunciação da lide a lide. Inconformismo da ré. Pedido de reconsideração
que  não  interrompe  ou  suspende  o  prazo  para  a  interposição  do  recurso
cabível. Recurso não conhecido.”.(e-STJ fl. 67).

Os embargos declaratórios foram rejeitados (e-STJ fls. 74/76).

No  recurso  especial,  a  parte  recorrente  alega  que  o  aresto  recorrido

contrariou o art. 357, § 1°, do Código de Processo Civil, pois "(...) a manifestação da

parte no prazo do artigo 357, § 1º do CPC, interrompe o prazo para a interposição de

Agravo de Instrumento contra a decisão saneadora" (e-STJ fl. 85).
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Com as contrarrazões,  o  recurso  especial  foi  inadmitido,  dando ensejo  à

interposição do presente agravo.

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados  os  requisitos  de  admissibilidade  do  agravo,  passa-se  ao

exame do recurso especial.

A insurgência não merece prosperar.

O  Tribunal  estadual,  ao  analisar  a  controvérsia,  consignou  que  "(...)  o

pedido de reconsideração, por si só, não possui efeito suspensivo nem tem o condão de

interromper ou suspender o prazo para a interposição do recurso cabível, motivo pelo

qual o presente Agravo mostra-se intempestivo." (e-STJ fl. 70).

Com efeito, não há reparo a fazer a tal entendimento, porquanto está em

sintonia com a orientação jurisprudencial desta Corte.

A saber:

"DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  TEMPESTIVIDADE  RECURSAL.  PEDIDO  DE
RECONSIDERAÇÃO.  FATO  NOVO  INEXISTENTE.  PRECLUSÃO
CONSUMATIVA.  AGRAVO  INTERNO  PROVIDO.  RECURSO  ESPECIAL
PROVIDO.
1.  A  controvérsia  restringe-se  à  revaloração  jurídica  de  premissas
processuais e cronológicas incontroversas, não demandando reexame fático-
probatório,  razão  pela  qual  não  incide  a  Súmula  7/STJ e  se  autoriza  o
conhecimento da insurgência na instância extraordinária.
2. O pedido de reconsideração não suspende nem interrompe o prazo
recursal,  conforme orientação consolidada, de modo que a decisão
que apenas ratifica indeferimento anterior não inaugura novo prazo
para agravo de instrumento.
3.  A  determinação  de  despejo  antecede  a  própria  decisão  agravada,  não
configurando fato superveniente apto a contornar a intempestividade; trata-
se de desdobramento executório de decisão anterior, incidindo a preclusão
consumativa.
4. O conhecimento do agravo de instrumento na origem, em tais condições,
viola  o  art.  932, III,  do  CPC,  por  afastar  indevidamente  o  juízo  de
inadmissibilidade  de  recurso  intempestivo,  comprometendo  a  segurança
jurídica dos marcos temporais do processo.
5.  Agravo  interno  provido.  Recurso  especial  provido  para  reconhecer  a
intempestividade  do  agravo  de  instrumento  interposto  na  origem,  por
inexistência  de  fato  novo  e  irrelevância  do  pedido  de  reconsideração  na
contagem do prazo recursal."
(AgInt  no  AREsp n.  3.134.766/SP,  relator  Ministro  Raul  Araújo,  Quarta
Turma, julgado em 15/6/2026, DJEN de 19/6/2026-grifou-se)

"DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.  INTEMPESTIVIDADE  DO  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO E ÓBICES SUMULARES. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial contra decisão da 3ª Vice-Presidência do TJSC
que inadmitiu o recurso especial por aplicação, por analogia, da Súmula n.
284 do STF, e por inobservância dos requisitos da alínea c, ante a ausência
de  especificação  do  dispositivo  legal  objeto  da  divergência  e  de  cotejo
analítico, nos termos do art. 255, § 1º, do RISTJ e do art. 1.029, § 1º, do CPC.
2.  A  controvérsia  diz  respeito  a  agravo  de  instrumento  interposto  no
cumprimento de sentença que manteve a penhora do imóvel  e indeferiu a
impenhorabilidade sob alegação de bem de família.
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3.  A  Corte  de  origem  não  conheceu  do  agravo  de  instrumento  por
intempestividade.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. Há cinco questões em discussão: (i) saber se houve violação do art. 1º da
Lei n. 8.009/1990 pela manutenção da penhora do alegado bem de família;
(ii) saber se houve violação dos arts. 1º, III, e 6º da Constituição Federal por
suposta ofensa à dignidade da pessoa humana e ao direito à moradia; (iii)
saber  se  houve  violação  do  art.  435, parágrafo  único,  do  CPC quanto  ao
desentranhamento de documentos ditos novos; (iv) saber se houve violação
do  art.  1.003, §  5º,  do  CPC ao afirmar  a  intempestividade do agravo de
instrumento;
e (v) saber se há divergência jurisprudencial quanto à impenhorabilidade do
bem de família e à intempestividade do agravo.
III. RAZÕES DE DECIDIR
5.  Incide  a  Súmula  n.  83  do  STJ  quanto  à  pretensão  de  revisão  da
manutenção da penhora, diante da orientação consolidada de que pedido de
reconsideração não suspende nem interrompe prazo recursal, mantendo-se a
intempestividade reconhecida quanto ao agravo de instrumento interposto na
origem.
6.  Aplica-se,  por  analogia,  a  Súmula  n.  282  do  STF,  pois  o  mérito  da
impenhorabilidade  não  foi  decidido  pelo  tribunal  a  quo  em razão  do  não
conhecimento  do  agravo  por  intempestividade.  Ademais  a  matéria
constitucional suscitada não se insere no âmbito do recurso especial.
7. Fica prejudicada a análise do dissídio jurisprudencial, ante a existência de
óbices processuais ao conhecimento do recurso especial.
IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo em recurso especial desprovido.
Tese de julgamento: "1. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ, pois pedido de
reconsideração  não  suspende  nem  interrompe  prazo  recursal  e
mantém-se a intempestividade do agravo de instrumento. 2. Incide, por
analogia,  a  Súmula  n.  282  do  STF  quando  a  matéria  de  fundo  não  foi
decidida  pelo  tribunal  de  origem,  sendo  inviável  examinar  questão
constitucional  em  recurso  especial.  3.  A  existência  de  óbice  processual
prejudica a análise do dissídio jurisprudencial.".
Dispositivos relevantes citados: Lei n. 8.009/1990, art. 1; CF, arts. 1º, III, 6 e
105, III; CPC, arts. 435, parágrafo único e 1.003, § 5º.
Jurisprudência relevante citada: STF, Súmulas n. 282 e 356; STJ, Súmula n.
83; STJ, AgInt no AREsp n. 1.905.819/TO, relator Ministro Francisco Falcão,
Segunda Turma, julgado em 14/2/2022; STJ, AgRg no AREsp n.
152.134/PB, relator  Ministro Napoleão Nunes Maia Filho,  Primeira Turma,
julgado em 7/8/2012; STJ, REsp n.  1.826.153/PR, relator Ministro Teodoro
Silva  Santos,  Segunda  Turma,  julgado  em  22/10/2025; STJ,  AREsp  n.
2.539.692/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma,
julgado em 18/8/2025."
(AREsp n. 3.047.126/SC, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta
Turma, julgado em 25/5/2026, DJEN de 28/5/2026-grifou-se)

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  PROCESSUAL
CIVIL.  EXECUÇÃO.  TÍTULO  EXTRAJUDICIAL.  PENHORA.  SUSPENSÃO.
INDEFERIMENTO.  PEDIDO  DE  RECONSIDERAÇÃO.  RECURSO.  NÃO
CABÍVEL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. INTEMPESTIVIDADE. INTERRUPÇÃO
DO PRAZO. AUSÊNCIA. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Discute-se nos autos a tempestividade do agravo de instrumento interposto
na origem.
2. É pacífico o entendimento do Superior Tribunal de Justiça no sentido de
que a interposição de recurso manifestamente incabível não suspende nem
interrompe o prazo para a interposição do recurso adequado.
3.  Na  hipótese,  rever  a  conclusão  do  aresto  impugnado  quanto  à
intempestividade do agravo de instrumento em virtude da apresentação de
pedido de reconsideração demandaria o reexame fático-probatório dos autos,
providência que encontra óbice na Súmula nº 7/STJ.
4. Agravo interno não provido."
(AgInt  no  AREsp  n.  2.375.456/SC,  relator  Ministro  Ricardo  Villas  Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em 16/10/2023, DJe de 19/10/2023)
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Ante  o  exposto,  conheço  do  agravo  para  negar  provimento  ao  recurso

especial.

Na hipótese, não cabe a majoração dos honorários sucumbenciais prevista

no  art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, pois o recurso tem origem em decisão

interlocutória, sem a prévia fixação de honorários.

É o voto. 
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
25/08/2026 a 31/08/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto Martins votaram com o
Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o julgamento a Sra.  Ministra  Daniela  Teixeira.  Não participou do
julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro. 

Brasília, 31 de agosto de 2026

Documento eletrônico VDA59610860 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 01/09/2026 00:57:23
Código de Controle do Documento: a18f8350-cc50-491d-864b-b8075d7421a3


